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Consenso está nascendo no trabalho dos blocos 
Ulysses, Covas e Cardoso apostam nas negociações sabendo que restarão pontos polémicos 
CE 
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Grupo "progressista" se reuniu no Senado, ultimando seu trabalho sem conseguir consenso em torno de 19 itens do projeto 

Grupo dos 32 proíbe aborto 
Em reunião ontem pela 

manhã, o grupo coordena­
do pelo senador José Riçha 
(PMDB-PR) modificou sig­
nificativamente o texto do 
projeto constitucional na 
parte relativa à saúde, ado-
tando um sistema integra­
do público e privado; limi­
tou às pessoas carentes o 
direito à gratuidade da ce­
lebração do casamento ci­
vil; introduziu expressão 
para proibir o aborto; mu­
nicipalizou o amparo ao 
menor; retirou artigo que 
garantia aos maiores de 65 
anos o direito de não pagar 
a tarifa de transporte cole-
tivo urbano; e alterou o 
item sobre as contribuições 
para a Seguridade Social. 
Em encontro anterior, o 
grupo havia substituído a 
proposta da Comissão de 
Sistematização de relação 
de emprego estável, para 
"relação de emprego dura­
doura e indeterminada". 

Na parte relativa à saú­
de, segundo informou o de­
putado Nyder Barbosa 
(PMDB-ES), "caiu o fun­

damento ideológico da es­
tatização, e adotou-se o sis­
tema de saúde integrado, 
público e privado". As 
principais conquistas de 
um grupo de médicos que 
atuou na subcomissão e na 
comissão destinadas ao 
exame do tema foram su­
primidas pelo chamado 
"grupo dos 32". O bloco de 
Richa entendeu que o item 
II do artigo 344, segundo o 
qual o Estado assegura o 
direito à saúde mediante o 
acesso universal, igualitá­
rio e gratuito às ações e 
serviços de proteção e re­
cuperação da sáude, de 
acordo com as necessida­
des de cada um, significa­
va a estatização do setor, 
conforme explicou Nyder 
Barbosa. Oito artigos do 
projeto foram retirados, e 
a assessoria redigirá um 
novo texto. 

O grupo eliminou a possi­
bilidade de o Poder Público 
intervir nos serviços de 
saúde de natureza privada 
necessários ao alcance dos 
objetivos da política"nacio­

nal do setor. Retirou tam­
bém a possibilidade de de­
sapropriação, e estabele­
ceu apenas que o Poder Pú­
blico fiscalizará a iniciati­
va privada. 

O projeto constitucional 
veda a destinação de recur­
sos públicos para investi­
mento em instituições pri­
vadas de saúde com fins lu­
crativos. Pelo texto do gru­
po dos 32, a proibição è li­
mitada aos recursos orça­
mentários. Todas essas de­
cisões foram tomadas por 
maioria de votos, em reu­
nião que contou com a par­
ticipação de cerca de 30 
constituintes. 

Uma mudança significa­
tiva também foi promovida 
em relação à Seguridade 
Social, que, segundo o pro­
jeto, será financiada com­
pulsoriamente por toda a 
sociedade, de forma direta 
e indíreta, mediante as 
contribuições sociais, e re­
cursos provenientes da re­
ceita tributária da União. O 
projeto define as contribui­
ções sociais. Na redação 
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dada pelo grupo dos 32, fica 
apenas que lei complemen­
tar regulamentará o Fundo 
de Seguridade Social. 

Os constituintes lidera­
dos por Richa analisaram 
também a parte referente 
ao meio ambiente, e, entre 
outras decisões, retiraram 
a necessidade de ser de for­
ma concorrente o estabele­
cimento pela União, os Es­
tados, o DF e os mu­
nicípios, de restrições le­
gais visando à proteção 
ambiental e à defesa dos 
recursos naturais. 

No capítulo sobre 
Família, Menor e Idoso, 
uma modificação de reda­
ção foi feita, segundo 
Nyder Barbosa, para que 
não ficasse permitida a 
união entre homossexuais. 
O texto aprovado avança 
ao prever as entidades fa­
miliares, e é o seguinte: "A 
família, base da sociedade, 
constituída pela união está­
vel entre o homem e a mu­
lher, as entidades familia­
res formadas por qualquer 
dos pais ou por responsável 

legal e seus dependentes, 
consanguíneos ou não, têm 
direito à especial proteção 
social, económica e jurídi­
ca do Estado e demais inti-
tuiçôes". 

O grupo manifestou-se 
contra o aborto, ao explici­
tar que é dever do Estado 
proteger o menor 
garantindo-lhe o direito a 
vida "desde a sua concep­
ção", e descentralizou o 
amparo ao menor, ao 
municipalizá-lo. Além dis­
so, retirou artigo que deso­
brigava do pagamento da 
tarifa de transporte coleti-
vo de passageiros urbanos 
os cidadãos maiores de ses­
senta e cinco anos. 

Na parte relativa ao tra­
balhador, retirou-se a 
obrigatoriedade de o salá­
rio mínimo ser nacional­
mente unificado, e 
substituiu-se a expressão 
"relação de emprego está­
vel" — uma dos temas 
mais polémicos — por rela­
ção de emprego duradoura 
e indeterminada. 

Calmon, Barbosa, Cardoso Alves e Derzi: os moderados se articulam 

Moderados esperam fazer maioria 
O primeiro perfil do 

"blocâo" de centro na 
Constituinte deverá sair 
hoje, quando os deputados 
que colhem assinaturas de 
apoio ao movimento vão se 
reunir para contabilizar o 
número de adesões. A reu­
nião começa às dez horas, 
mas eles fazem questão de 
manter o local em segredo. 
Provavelmente será no 
Hotel Carlton, onde mora o 
deputado Afif Domingos, 
um dos líderes do "blo­
câo". Segundo adiantou o 
deputado Roberto Cardoso 
Alves, a formalização pú­
blica do grupo só ocorrerá 
quando atingirem 280 assi­
naturas, números que cor­
responde a maioria no ple­
nário constituinte. 

Ontem a noite, na casa do 
deputado Carlos Lima, o 
Centro Democrático, que é 
parte dos moderados do 
PMDB, fez uma avaliação 
da atuação do movimento 
na Constituinte e debateu 
os rumos a tomar daqui pra 
frente. Seus lideres admi­
tem que poderão se inte­

grar ao "blocâo" de centro, 
mas temem serem chama­
dos de direita por ser essa a 
tendência ideológica das 
principais lideranças desse 
grupo. Respondendo a elas, 
Roberto Cardoso Alves dis­
se que não é de direita e 
sim de centro, simpatizan­
do até com algumas teses 
da esquerda. 

Entre essas teses, ali­
nhou aquelas que defen­
dem que os direitos sociais 
atingidos até agora são 
inarredáveis e admite a ne­
cessidade de encontrar 
meios para dar alguma es­
tabilidade ao trabalhador. 
Cardoso Alves revelou on­
tem que se isso adiantar, 
poderá até concordar com 
a reforma agrária — "algo 
que nâo acredito" — desde 
que ela só ocorra em terras 
improdutivas. Ele disse 
também que não encabeça 
o "blocâo" e ofereceu esse 
lugar de destaque ao pes­
soal do Centro Democráti­
co, pelo menos dentro do 
PMDB, para que assine o 
manifesto. 

Roberto Cardoso Alves 
nominou ontem os deputa­
dos que ajudam na coleta 
de assinaturas: Jorge Lei­
te, Jorge Vianna, Paulo Za-
zur, Gastone Righi, Cunha 
Bueno, Siqueira Campos, 
José Lourenço e Amaral 
Netto. E assegurou que 
eles são a favor de uma 
Constituição moderna, pro­
gressista, democrática, 
nos moldes ocidentais, con­
solidando os direitos dos 
trabalhadores, a favor do 
desenvolvimento mas colo­
cando o Brasil ao lado de 
países desenvolvidos, não 
de Cuba, Hungria ou Albâ­
nia. 

Previu depois que chega­
rá rapidamente às 280 assi­
naturas e, numa demons­
tração de abertura aos en­
tendimentos, revelou que 
em alguns aspectos votará 
com esquerdas, sem contu­
do, alimentar a ilusão de 
que terá em algum momen­
to oportunidade de se acer­
tar com elas. Na sua opi-' 
niâo, deve contar mesmo é 
com os moderados. 

Progressistas encerram trabalho 
O bloco interpartidário, 

liderado pelo deputado Eu­
clides Scalco (PMDB-PR), 
e que conta com a partici­
pação de 103 constituintes 
de quase todos os partidos, 
do PT, ao PDS, deverá con­
cluir amanhã, com a apre­
sentação de emendas rela­
tivas a todos os 19 pontos 
polémicos da Constituinte, 
a primeira fase de um tra­
balho que começou há cer­
ca de dois meses. 

O bloco, que ontem discu­
tiu os relatórios relativos à 
questão urbana e melo am­
biente, presença do Estado 
na economia, definição de 
empresa nacional, saúde e 
previdência e reserva de 
mercado, realizará mais 
duas reuniões — segunda e 
terça-feira da semana que 
vem, quando dará a reda­
ção final às emendas, que 
serão apresentadas ao 
substitutivo do deputado 
Bernardo Cabral. 

Scalco diz que o grupo 
"pregressista", reúne ten­
dências políticas as mais 
diversas e conflitantes. Es­

tão nesse mesmo barco, 
por exemplo, Wladimir 
Palmeira e Luiz Gushiken, 
do PG, Virgílio Távora 
(PDS) e Siqueira Campos 
(PDC). 

Dos temas abordados on­
tem, o senador Severo Go­
mes, relator do subgrupo, 
que trata da presença do 
Estado na economia, infor­
mou que pouca coisa se mo­
dificou em relação ao pro­
jeto de Constituição elabo­
rado pelo deputado Bernar­
do Cabral: a queda do pará­
grafo 2 do artigo 301 — "as 
empresas nacionais terão 
preferência no acesso a 
créditos públicos subven­
cionados...", e a supressão 
dos parágrafos 1, 3 e 4 do 
artigo 303. 

São eles: 1 — a interven­
ção ou monopólio cessarão 
assim que desaparecerem 
as razões que os determi-
narama; 3— as empresas 
públicas, as sociedades de 
economia mista e as funda­
ções públicas não poderão 
gozar de benefícios, privi­
légios ou subvenções não 

extensíveis, paritariamen­
te, às do setor privado; 4 — 
a admissão de empregados 
nas empresas públicas, so­
ciedades de economia mis­
ta e fundações públicas se­
rá feita mediante concurso 
público, vedadas quaisquer 
contratações ou admissões 
em desacordo com esse 
preceito. 

Quanto à reserva de mer­
cado, o deputado José Jor­
ge, do PFL, ficou de apre­
sentar uma proposta de 
emenda na próxima sexta-
feira, já que o seu relatório, 
discutido ontem, não apre­
senta nenhuma conclusão 
sobre a matéria. 

A questão urbana foi 
apresentada pelo relator 
Lúcio Alcântara, do PFL, 
já na forma de emenda, as­
sim como o deputado Men­
des Thame, sobre o meio 
ambiente: "A Constituição 
garante, para uso comum 
da coletividade e benefício 
das presentes e futuras ge­
rações, o meio ambiente 
ecologicamente equilibra­
do". 

O presidente da Consti­
tuinte, da Câmara e do 
PMDB, deputado Ulysses 
Guimarães, aposta nas ne­
gociações entre os vários 
partidos e blocos suprapar­
tidários em torno do proje­
to da futura Constituição, 
mas não tem a menor espe­
rança de que surja acordo 
em torno de alguns pontos 
polémicos, em especial o 
sistema de governo. Ulys­
ses Guimarães disse ontem 
que, nesse caso, as convic­
ções são profundas e que 
será impossível encontrar 
um texto que reflita a von­
tade de uma grande maio­
ria dos constituintes. 

A pior opção, para o de­
putado Ulysses, seria a de­
finição por um sistema 
misto de governo, que her­
daria erros e fraquezas 
tanto de parlamentarismo 
como do presidencialismo 
— que ele, pessoalmente, 
defende. Ulysses nâo acre­
dita ainda em consenso em 
torno da reforma agrária, 
conceito de empresa nacio­
nal e organização sindical, 
entre outros pontos. 

Apesar dos assuntos po­
lémicos, que fatalmente se­
rão decididos no voto, em 
plenário o presidente da 
Constituinte está otimista 
com o trabalho dos vários 
grupos suprapartidários 
que procuram um acerto 
prévio nas questões consti­
tucionais. Ulysses elogiu o 
interesse dos grupos e afir­
mou que o material por 
eles produzido vai facilitar 
em muito o trabalho do re­
lator Bernardo Cabral 
(PMDB/AM). 

O líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas, revelou ontem 
que estimulou a criação do 
grupo do consenso, lidera­
do pelo deputado Euclides 
Scalco, e do grupo dos 32, 
comandando pelo senador 
José Richa. Ele negou que 
esses blocos tenham surgi­
do para substituir os parti­
dos e considerou "absoluta­
mente natural" o debate 
suprapartidário dos itens 

mais importantes da Cons­
tituição. 

Para o senador Fernando 
Henrique Cardoso, líder do 
partido majoritário no Se­
nado, os dois grupos esti­
mulados por Covas termi­
narão se reunindo em torno 
de pontos consensuais, a 
despeito das diferenças 
ideológicas entre seus com­
ponentes. Na sua opinião, 
grande parte dos itens 
apontados como polémicos 
pode ser objeto de acordo. 
"Essa briga toda que ocor­
reu até agora na Consti­
tuinte envolvia muito mais 
interesses politicos do que 
convicções doutrinárias". 

Como o líder Mário Co­
vas, Cardoso também não 
concorda que os grupos te­
nham aparec ido p a r a 
sobrepor-se aqs partidos. 
"A tarefa dos grupos é ape­
nas a etapa inicial do pro­
cesso. Os textos que eles 
produzirem ainda passarão 
pelo exame de cada parti­
do, isoladamente, antes da 
votação final em plenário". 

BLOCOS 

Os dois líderes peemede-
bistas também convergem 
num ponto: ao contrário 
dos grupos que estão deba­
tendo temas constitucio­
nais, a formação de blocos 
de apoio a este ou aquele in­
teresse especifico na Cons­
tituinte é "altamente pre­
judicial". Ambos referiam-
se à base parlamentar que 
o Governo está armando 
através do líder Carlos 
SanfAnna. 

"Uma coisa são grupos 
de trabalho para o debate 
de questões gerais, outra 
sâo blocos permanentes fe­
chados em torno de deter­
minados interesses", afir­
mou Fernando Henrique. 
Para Covas, a multiplicida­
de de agrupamentos não 
preocupa: "Quem quer que 
se reúna com o objetivo de 
encontrar caminhos que fa­
cilitem o trabalho consti­
tuinte, está prestando um 

grande serviço ao País". 
O líder peemedebista na 

Constituinte, contudo, nâo 
pretende engajar-se pes­
soalmente a qualquer dos 
grupos de trabalho, incluin­
do a facção liderada pelo 
deputado Euclides Scalco, 
um de seus mais fiéis vice-
líderes. "Prefiro não parti­
cipar diretamente para não 
dar característica partidá­
ria às reuniões, mas nâo só 
louvo como também esti­
mulo este tipo de diálogo". 

O senador Mário Covas 
acredita que, após os en­
tendimentos suprapartidá­
rios, não mais que meia dú­
zia de temas serão decidi­
dos no voto em plenário. 
Entre estes, citou o regime 
de Governo, a duração do 
atual mandato presidencial 
e o voto distrital. 

Ele chegou a antecipar a-
fórmula capaz de produzir 
o consenso, ao traçar o per­
fil ideal da futura Constitui­
ção: "Gostaria de uma Car­
ta bem enxuta, que se limi­
tasse a definir o espaço on­
de as forças sociais se mo­
veriam. Desta forma, con­
sidero absolutamente dis­
pensável a inclusão de cer­
tos assuntos na Constitui­
ção. Só para citar um 
exemplo, quem me diz que 
a jornada de 40 horas que 
se pretende introduzir ago­
ra não será até excessiva 
daqui a cinco anos? ". 

Fernando Henrique Car­
doso tem a mesma linha de 
raciocínio. Na opinião dele. 
o projeto constitucional po­
de ser muito reduzido se fo­
rem excluídos os artigos 
característicos da legisla­
ção ordinária. Neste caso, 
o que restará para nego­
ciar serão detalhes como a 
forma de pagamento das 
desapropriações de terras, 
percentuais referentes ao 
sistema tributário e, é cla­
ro, os temas políticos mais 
"quentes", como regime 
de Governo e mandato pre­
sidencial, sendo que estes 
últimos devem ir mesmo a 
votação. 

Richa e Scalco já se entendem 
O primeiro passo concre­

to para um entendimento 
entre os blocos coordena­
dos pelo senador José Ri­
cha (PMDB-PR) e pelo de­
putado Euclides Scalco 
(PMDB-PR), que traba­
lham em alternativas para 
o projeto constitucional, se­
rá dado hoje pela manhã, 
quando, na residência de 
Scalco, representantes dos 
dois grupos traçarão "re­
gras de negociação", como 
definiu o deputado Prisco 
Viana (PMDB-BA). A ex­
pectativa de Scalco é a de 
que a partir de agora, os 
dois blocos possam agir or­
ganicamente na apresenta­
ção de um substitutivo ou 
de um conjunto de emen­
das à proposta da Comis­
são de Sistematização: 

— Tanto progressistas 
quanto conservadores têm 
que ter a cabeça no lugar e 
agir com inteligência nesse 
momento — disse Scalco, 
ao ser indagado sobre se as 
divergências ideológicas 
entre os componentes dos 
grupos nâo seriam empeci­
lho a um acordo. 

No encontro de hoje, re­

presentantes dos dois blo­
cos deverão estabelecer 
um roteiro para o entendi­
mento. A reunião terá um 
caráter preparatório para 
o encontro de ambos os 
g r u p o s , na p r ó x i m a 
ségunda-feira, quando se 

tentará a formalização de 
sugestões comuns. 

O deputado Prisco Viana 
acha que uma das defini­
ções a ser adotada é quanto 
ao tipo de Constituição, 
uma resolução técnica so­
bre se o texto terá apenas 
enunciados, princípios, ou 
se será minucioso. Ele 
acha t a m b é m que é 
possível se chegar a um 
texto "com unidade, com 
orqanicidade", mas não 
acredita em acordo em tor­
no dos itens polémicos: 

— Os pontos dogmáticos 
só serão resolvidos no voto 
— afirmou. 

Pelo grupo dos 32, esta­
rão no encontro o senador 
José Richa e os deputados 
Prisco Viana e Israel Pi­
nheiro Filho (MG), do 
PMDB, o deputado Afif Do­
mingos (PL-SP), represen­
tando os pequenos parti­

dos, os deputados Sandra 
Cavalcanti (RJ) e Francis­
co Domeiles (RJ), pelo 
PFL, e o senador Maurício 
Corrêa (DF) e o deputado 
César Maia (RJ), pelo 
PDT. O bloco de Scalco 
participará com o senador 

Severo Gomes (SP), pelo 
PMDB, os deputados José 
Jorge (PE) e Lúcio Alcân­
tara (CE), pelo PFL, o de­
putado Plínio Arruda (SP), 
pelo PT, o deputado Rober­
to Freire (PE), pelo PCB, o 
deputado Vivaldo Barbosa 
(RJ), pelo PDT, o deputado 
José Maria Eymael (SP), 
do PDC, e o senador 
Virgílio Távora (CE), pelo 
PDS. 

O líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique 
Cardoso (SP), também es­
tará no encontro, do qual 
deverá participar ainda o 
lider do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Co­
vas (SP). O relator da Co­
missão de Sistematização, 
deputado Bernardo Cabral 
(PMDB-AM), disse que 
ainda hoje deverá partici­
par de um debate com o 
grupo dos 32. 


